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Parecer Jurídico nº 137/2025.
Referência: Processo Legislativo nº 2439/2025.
Assunto: Projeto de Lei nº 97/2025 – “Institui o mês "Agosto Caramelo" no calendário 
oficial do Município de Valinhos, dedicado à conscientização sobre a segurança dos 
animais no trânsito, com a campanha "Eu Freio Para Animais", e dá outras 
providências”.
Autoria: Vereadora Mônica Morandi.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (Kiko Beloni).

Trata-se de parecer jurídico ao projeto em epígrafe que “Institui o 

mês "Agosto Caramelo" no calendário oficial do Município de Valinhos, dedicado à 

conscientização sobre a segurança dos animais no trânsito, com a campanha "Eu Freio 

Para Animais", e dá outras providências”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 381.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores2. 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos 
entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e 
quanto ao seu aspecto gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição 
regimental ou deliberação de um terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a 
audiência da Comissão sobre todos os projetos que tramitem pela Câmara, ressalvados os que 
explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º Concluindo a Comissão de Justiça 
e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário 
para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
2 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade 
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 Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

 A proposta em exame no que tange à matéria afigura-se 

constitucional, tendo em vista a competência municipal de legislar sobre assuntos de 

interesse local (art. 30, I, da CRFB). 

No concernente à competência para legislar em matéria ambiental o 

art. 24, da Constituição Federal estabelece:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição;”
 (...)

Entretanto, como dito, os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, II, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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Nessa esteira, a Suprema Corte consignou no Tema de repercussão 

geral nº 145 a competência municipal para legislar sobre meio ambiente, vejamos:

Tese 145

O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com 
a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal 
regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos 
demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição 
Federal). (gn)

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece como hipótese 

de competência comum (material ou administrativa) dos entes federativos preservar a 

fauna:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
(...)

Nesse sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo acerca da competência municipal em matéria ambiental:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 3.123, 
de 29 de maio de 2020, que "estabelece a Política Municipal de 
Combate aos Maus-Tratos de Animais no Município de Martinópolis, 
determina multas e dá outras providências". 1. Alegação de criação 
de despesas sem indicação de fonte de custeio. Rejeição. Supremo 
Tribunal Federal que já consolidou entendimento no sentido de que a 
"ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica 
não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo 
tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro" (ADI 
3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes). Ademais, no presente caso existe 
(e é suficiente) a indicação genérica constante do art. 6º, conforme 
entendimento deste C. Órgão Especial (ADIN nº 2073677-
73.2016.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo dos Santos, j. 10/08/2016). 2. 
Alegação de vício de iniciativa. Rejeição. Conforme decidiu o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
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nº 878.911/RJ, em sede de repercussão geral, "não usurpa a 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura 
ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos" (Tema 917). 3. Alegação de ofensa ao princípio da 
separação dos poderes. Rejeição. Norma impugnada que trata a 
questão (referente à proteção aos animais) de forma genérica e 
abstrata, e sem criar novas atribuições para o Poder Executivo. 4. 
Alegação de usurpação da competência da União e dos Estados para 
legislar sobre proteção e defesa dos animais (art. 24, VI, da 
Constituição Federal). Rejeição. Município que buscou apenas 
cumprir seu compromisso de proteção da fauna (artigo 23, inciso VII, 
e artigo 225, inciso VII, da Constituição Federal), garantindo, 
ademais, efetividade às regras do Código Estadual de Proteção aos 
Animais (Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005). Supremo 
Tribunal Federal que, em 05/03/2015, apreciando o Tema 145 da 
repercussão geral reconhecida no RE 586.224, firmou tese no sentido 
de que "o município é competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e Estado, no limite do seu interesse local e 
desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 
estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, inciso VI, c.c. 38, 
incisos I e II, da Constituição Federal"). Ação julgada improcedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2157069-66.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/03/2021; Data de Registro: 
12/03/2021)

ADIn. Ambiental. Lei Municipal nº 17.261, de 13 de janeiro de 2020, 
que veda o fornecimento de produtos de plástico de uso único em 
estabelecimentos que enumera. Pedido da ABIMAQ de admissão 
como "amicus curiae"; inadmissibilidade, pela defesa de interesses 
próprios. Legitimidade ativa do autor reconhecida (CEstadual, 90, V). 
Registro sindical provado. No mérito, competência concorrente ao 
município para legislar sobre normas protetivas ao meio ambiente. 
CFederal, art. 30, I e II. CEstadual, art. 191. Tema 145 do E. STF, em 
sede de Repercussão Geral. Desnecessidade de prévio Estudo de 
Impacto Ambiental e seu relatório (EIA/RIMA), por ausência de 
potencial degradação ao meio ambiente (CEstadual, 192, § 2º). Lei 
Municipal, ao invés, que amplia a proteção ambiental no âmbito do 
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município de São Paulo. Ausência de criação de encargos ou despesas 
ao Executivo. Ação improcedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2017452-91.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Soares Levada; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 26/08/2020; Data de Registro: 
28/08/2020)

Outrossim, no que tange à competência para deflagrar o processo 

legislativo o artigo 24, § 2º, da Constituição do Estado de São Paulo em simetria com o 

artigo 61, § 1º, da CF estabelece as hipóteses de iniciativa privativa do Chefe do 

Executivo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos no artigo 

48 estabelece as matérias de deflagração exclusiva pelo Prefeito Municipal:
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Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais.

Destarte, a princípio, no que tange à competência a Constituição 

vigente não contém nenhuma disposição que impeça a iniciativa legislativa 

parlamentar sobre a matéria.

Aliás, no concernente aos limites da competência legislativa 

municipal dos membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo 

Tribunal Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência 

legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder 

Legislativo desta esfera federativa, trata-se do tema nº 917 de repercussão geral 

(Paradigma ARE 878.911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
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reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº 917 de 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

O E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo vem se posicionando 

no seguinte sentido acerca da matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Município de Poá - 
Ajuizamento pela Prefeita - Pretensão de declaração de 
inconstitucionalidade da Lei nº 4.402, de 8 de março de 2024, de 
iniciativa parlamentar, que instituiu o Dia do Idoso - Alegação de 
usurpação da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo - 
Descabimento - Norma impugnada que dispõe meramente sobre 
criação de data comemorativa e normas absolutamente genéricas 
sobre políticas públicas - Lei questionada não trata da estrutura e 
atribuições dos órgãos do Poder Executivo - Matéria cuja iniciativa 
legislativa é comum ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo - 
Ausência de incidência das vedações do Tema nº 917, do Supremo 
Tribunal Federal - Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste C. 
Órgão Especial - AÇÃO IMPROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2318594-18.2024.8.26.0000; Relator 
(a): Renato Rangel Desinano; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 05/02/2025; Data de 
Registro: 06/02/2025)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – ARTIGO 2º DA LEI Nº 
4.594, DE 1º DE JULHO DE 2022, DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL/SP, 
QUE "INSTITUI O MÊS 'MAIO LARANJA' SOBRE A IMPORTÂNCIA DA 
CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO, ORIENTAÇÃO E COMBATE AO 
ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE" – 
INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL – VIABILIDADE 
QUANTO AO TEMA – INCLUSÃO DE DATA COMEMORATIVA NO 
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CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO À LUZ DE INTERESSE LOCAL – 
TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – 
TEMA NO 917 – ARE 878.911/RJ – DISPOSITIVO QUE NÃO IMPÕE 
DIRETAMENTE FORMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA EM QUESTÃO, 
TAMPOUCO DELIBERA SOBRE ATRIBUIÇÕES OU ESTRUTURA DOS 
ÓRGÃOS DO EXECUTIVO – VÍCIO DE INICIATIVA E ALEGADA OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO CARACTERIZADOS 
– PEDIDO IMPROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2180713-67.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 15/02/2023; Data de Registro: 
17/02/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 14.685, DE 2 DE 
MAIO DE 2022, DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO/SP, QUE 
"INSTITUI NO DIA 21 DE JANEIRO O DIA MUNICIPAL DE COMBATE À 
INTOLERÂNCIA A RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA, E EM 21 DE 
MARÇO A SEMANA MUNICIPAL DE ELIMINAÇÃO DA 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL E A INTOLERÂNCIA ÀS RELIGIÕES DE 
MATRIZ AFRICANA EM RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CONFORME ESPECIFICA – LEI MÃE GILDA" – 
INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL – VIABILIDADE 
QUANTO AO TEMA – INCLUSÃO DE DATA COMEMORATIVA NO 
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO À LUZ DE INTERESSE LOCAL – 
TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA 
NO 917 – ARE 878.911/RJ – RESSALVA QUANTO ÀS EXPRESSÕES 
"EXECUTIVO" E "E OS CONSELHOS MUNICIPAIS" DO ARTIGO 3º, BEM 
COMO NAS DISPOSIÇÕES DOS INCISOS I A IV DO ARTIGO 4º, E DOS 
ARTIGOS 5º E 6º, POR DISCIPLINAREM OBRIGAÇÕES E FORMA DE 
EXECUÇÃO AO EXECUTIVO E SEUS ÓRGÃOS – MATÉRIA DE RESERVA 
DE ADMINISTRAÇÃO – INCONSTITUCIONALIDADE, NO PONTO – 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES (ARTIGOS 5º, 
24, §2º, ITEM 2, 47, INCISOS II, XIV E XIX, ALÍNEA 'A', DA CE) – PEDIDO 
PROCEDENTE EM PARTE PARA RECONHECER A 
INCONSTITUCIONALIDADE DAS EXPRESSÕES "EXECUTIVO" E "E OS 
CONSELHOS MUNICIPAIS" DO ARTIGO 3º, BEM COMO A 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, DOS 
INCISOS I A IV DO ARTIGO 4º, E DOS ARTIGOS 5º E 6º DA NORMA 
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CONTRASTADA, PARA AFASTAR SUA APLICABILIDADE EM RELAÇÃO 
AO EXECUTIVO E SEUS ÓRGÃOS. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2150619-39.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 01/03/2023; Data de Registro: 
02/03/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.507, de 15 de 
agosto de 2019, do Município de Mauá, que "institui a 'Semana 
Municipal de Conscientização e Prevenção à Anorexia Nervosa e 
Bulimia Nervosa', a qual passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Mauá, e dá outras providências" – Lei de 
iniciativa parlamentar que não trata de nenhuma das matérias de 
iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não 
violando os princípios da separação de poderes e da reserva de 
administração, ao não atribuir quaisquer tarefas inseridas no campo 
de atuação do Poder Executivo e seus órgãos – Ausência de 
inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
Norma que dispõe de forma genérica que a execução da lei correrá 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário – Norma que não incide em vício de inconstitucionalidade 
por supostamente violar o art. 25 da CE – Inexequibilidade da lei no 
exercício orçamentário em que aprovada, apenas – 
Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada improcedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2103255-42.2020.8.26.0000; Relator 
(a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 27/01/2021; Data de Registro: 
28/01/2021)

Todavia, ao dispor sobre parcerias serem firmadas  pelo P. Executivo 

o projeto vulnera o princípio da separação dos poderes e a regra da reserva de 

administração (art. 3º, inciso I, do projeto). Nessa linha, colacionamos decisões do E. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada por Prefeito - Lei nº 
10.698, de 4 de setembro de 2023, do Município de Santo André/SP, 
que "Autoriza o Poder Executivo a instituir a 'Semana Municipal de 
Valorização da Pessoa Idosa' no município de Santo André e dá 
outras providências". Alegação de vício de iniciativa. Inocorrência. 
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Matéria não elencada entre aquelas de competência legislativa 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 24, § 2º, da Constituição 
Estadual). Ofensa ao art. 25 da Constituição Paulista. Supremo 
Tribunal Federal já decidiu que "a ausência de dotação orçamentária 
prévia em legislação específica não autoriza a declaração de 
inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação 
naquele exercício financeiro". Ofensa ao princípio da separação dos 
poderes. Há manifesta violação aos princípios da separação dos 
poderes e da reserva da administração, pois o art. 6º da lei 
questionada impõe obrigações específicas ao Poder Executivo, 
disciplinando a maneira como ele deve agir - Infração dos artigos 5º 
e 47, II e XIV, da Constituição Estadual. De acordo com a teoria da 
divisibilidade das leis, em sede de controle de constitucionalidade, os 
dispositivos que não apresentem vício devem permanecer válidos, a 
não ser que não possam subsistir autonomamente, por lógica ou 
inutilidade. Inconstitucionalidade do artigo 6º da lei. Precedentes do 
c. Órgão Especial. Pedido procedente em parte.                 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2072544-15.2024.8.26.0000; 
Relator (a): Figueiredo Gonçalves; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
11/09/2024; Data de Registro: 16/09/2024).

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 9.986/2017, 
que "institui o 'Sistema Municipal de Coleta Móvel de Leite Humano 
Materno', no âmbito do município de Santo André, e dá outras 
providências". Concretude dos artigos 3º, 4º e seu parágrafo único, e 
5º. Dispositivos que delimitam a atuação do Alcaide. Autorização 
para a realização de parcerias com entidades públicas e privadas. 
Inadmissibilidade. Chefe do Executivo prescinde de autorização do 
Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva competência. 
Ingerência na esfera privativa do Prefeito. Violação aos princípios 
da separação dos poderes e da reserva de administração. Ofensa 
aos artigos 5º e 47, XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da 
norma que não padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício 
formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. 
Inexiste ofensa ao princípio da separação de poderes, eis que em 
consonância com o Tema de Repercussão Geral nº 917. Não houve 
alteração da estrutura ou atribuição dos órgãos da Administração 
Pública, bem como sobre o regime jurídico de servidores. 
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Competência da Câmara para dispor sobre incentivo à doação de leite 
materno. Ausência de previsão de dotação orçamentária que não 
implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas 
eventual inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que 
aprovada. Ação parcialmente procedente. (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2237977-81.2018.8.26.0000; Relator (a): Péricles Piza; 
Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data 
do Julgamento: 14/08/2019; Data de Registro: 16/08/2019)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 14.227/2018, 
que "institui o banco de ração e o banco de acessórios para animais e 
dá outras providências". Iniciativa parlamentar. Concretude do artigo 
9º. Dispositivo que confere autorização para a realização de 
parcerias com entidades públicas e privadas. Inadmissibilidade. 
Chefe do Executivo não precisa de autorização do Legislativo para o 
exercício de atos de sua exclusiva competência. Ingerência na esfera 
privativa do Prefeito. Violação aos princípios da separação dos 
poderes e da reserva de administração. Ofensa aos artigos 5º e 47, 
XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da norma que não 
padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício formal de 
inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. Inexiste ofensa 
ao princípio da separação de poderes, eis que em consonância com o 
Tema de Repercussão Geral nº 917. Não houve alteração da estrutura 
ou atribuição dos órgãos da Administração Pública, bem como sobre o 
regime jurídico de servidores. Competência da Câmara para dispor 
sobre bem-estar animal. Interesse local. Ausência de previsão de 
dotação orçamentária que não implica a existência de vício de 
inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade da lei no 
exercício orçamentário em que aprovada. Ação parcialmente 
procedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2216269-
72.2018.8.26.0000; Relator (a): Péricles Piza; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
10/04/2019; Data de Registro: 11/04/2019)

Não obstante, cumpre registrar que o E. TJ/SP tem decisões mais 

recentes pela possiblidade do Poder Público Municipal firmar parcerias, vejamos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 14.854, de 06 
de setembro de 2023, da Cidade de Ribeirão Preto, de iniciativa 
parlamentar, que "cria e institui o programa 'por uma infância sem 
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racismo', conforme especifica e dá outras providências". Não há vício 
de inconstitucionalidade formal subjetivo, pois a matéria tratada não 
se encontra no rol daquelas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 
ou seja, não constitui reserva de administração. Tese firmada pelo E. 
Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 
julgamento do tema 917. A simples autorização concedida ao Poder 
Executivo para promover parcerias públicas ou privadas para a 
consecução do programa (art. 3º), tampouco padece de 
inconstitucionalidade, porque apenas faculta tal opção, mas não 
obriga o Executivo a fazê-lo, não constituindo, da mesma forma, 
matéria inserida na reserva de administração. Entendimento 
manifestado pelo E. Supremo Tribunal Federal e por este Col. Órgão 
Especial em casos semelhantes. No entanto, houve inequívoca 
ingerência do Poder Legislativo em questão claramente ligada à 
gestão administrativa do serviço público, ao determinar, no art. 4º, 
medidas concretas a serem adotadas pela Administração Municipal 
para atingir o objetivo da lei, a saber, o desenvolvimento do 
programa de forma cotidiana e sua inserção no planejamento anual 
do município. Afronta ao princípio da separação de poderes. Violação 
aos artigos 5º e 47, II e XIV, da Constituição Estadual. Precedentes 
deste Col. Órgão Especial. Ação parcialmente procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2291783-55.2023.8.26.0000; Relator 
(a): Gomes Varjão; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 29/01/2025; Data de Registro: 
03/02/2025)

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. I. Caso em exame: Lei nº 
4.441, de 3 de julho de 2024, que institui a "Semana de Apoio ao 
Jovem para o Futuro" no calendário de eventos do Município de Poá, 
cujo processo de elaboração foi deflagrado pela Edilidade. II. 
Questões em discussão: (i) violação à Tripartição dos Poderes; (ii) 
ausência de indicação da fonte de custeio; (iii) vício de iniciativa. III. 
Razões de decidir: Reconhecida a constitucionalidade do ato 
normativo, uma vez que, além de não configurar indevida ingerência 
do Legislativo na seara da Administração, não envolve matéria de 
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo. Hipótese, ademais, em que 
a ausência de previsão de recursos orçamentários implica apenas a 
inexequibilidade da norma no exercício financeiro em que foi 
aprovada. Inteligência dos artigos 5º, 24, § 2º, 25, 47, incisos II, XIV e 
XIX, 'a', 117, 174, § 8º, e 176 da Constituição Estadual e da tese fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal para o Tema 917. Exame da 
jurisprudência. IV. Dispositivo: Improcedência 
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(...)

Por fim, em razão da ressalva feita pelo órgão ministerial tocante à 
expressão “podendo ser realizadas parcerias com instituições 
públicas de dentro e fora da cidade e também instituições privadas”, 
constante do artigo 2º, este Relator perfilhava o entendimento de 
que estaria eivada de inconstitucionalidade, porquanto, no dizer do I. 
Subprocurador-Geral de Justiça, “o Poder Executivo não demanda 
autorização do Poder Legislativo para a prática de atos de 
Administração que lhes são próprios (arts. 5º e 47, XVI, Constituição 
Estadual)” (fl. 62).

Todavia, considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar o artigo 3º1 da Lei Distrital nº 6.600/2020, reconheceu a 
constitucionalidade do dispositivo, estabelecendo que “o art. 3º da 
mesma lei não impõe obrigação ao Poder Executivo, apenas traz a 
opção de a Administração firmar convênios com órgãos de outras 
esferas da Federação e como com entidade privadas a fim de 
viabilizar o cumprimento da norma” (ARE nº 1.450.116, Pleno, rel. 
p/acórdão Min. Alexandre de Moraes, j. em 19.8.2024). 
Idêntica perspectiva foi adotada pelo Pretório Excelso no julgamento 
da ação direta de inconstitucionalidade, em que foram questionados 
dispositivos do Código de Processo Civil, dentre eles, o artigo 75, § 
4º2. Consignou-se na ocasião que “não há falar em violação da 
autonomia dos estados-membros, uma vez que a norma não impõe a 
celebração do convênio, sendo facultado aos estados optar ou não 
por celebrar o arranjo institucional. A adesão à sistemática fica sujeita 
à análise de conveniência e oportunidade pelochefe do respectivo 
poder executivo” (ADI nº 5.737, Pleno, rel. p/acórdão Min. Roberto 
Barroso, j. em 25.4.2023; trecho do voto do relator sorteado Min. Dias 
Toffoli).
Este Sodalício tem albergado o mesmo enfoque, como espelham 
recentes julgados: ADI nº 2217965-36.2024.8.26.0000, rel. Des. Xavier 
de Aquino, j. em 29.1.2025; ADI nº 2240617-47.2024.8.26.0000, rel. 
Des. Márcia Dalla Déa Barone, j. em 18.12.2024; ADI nº 2211186-
65.2024.8.26.0000, rel. Des. Afonso Faro Jr., j. em 4.12.2024.
Nesse contexto, outro desfecho não há senão preterir integralmente o 
pedido deduzido na inicial.
(...)

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2318571-72.2024.8.26.0000; 
Relator (a): Jarbas Gomes; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 09/04/2025; Data 
de Registro: 10/04/2025)
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Por fim, o projeto atende ao aspecto gramatical e lógico, conforme os 

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis, consoante determina o parágrafo único 

do art. 59 da Constituição Federal.

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, com a ressalva atinente ao art. 3º sem prejuízo, porém, do entendimento 

recente indicando evolução jurisprudencial no sentido da admissão de cláusula 

autorizativa de parcerias em proposituras advindas do P. Legislativo. No concernente 

ao mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 05 de maio de 2025.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                          Tiago Fadel Malghosian
     Procuradora - OAB/SP 308.298                            Procurador - OAB/SP 319.159
             Assinatura eletrônica                                             Assinatura eletrônica
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